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[...] não se pode assumir uma orien-
tação voltada à agência africana sem 
respeitar a dimensão criativa da per-
sonalidade africana e dar um lugar a 
ela. Deve haver a compreensão dos 
elementos africanos linguísticos, 
psicológicos, sociológicos, filosóficos 
e dos valores, hábitos, costumes e re-
ligião sem impor interpretações eu-
rocêntricas ou não-africanas          
(ASANTE, 2009, p. 98) . * 
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Educação e afrocentricidade  
Os fios que trançam a trajetória histórica do 
cenário brasileiro revelam que a educação 
esteve durante muito tempo, reservada 
apenas a uma parcela da população, de ca-
ráter elitista, privando a maioria deste direi-
to. Tal fato demarca e acentua um quadro 
de exclusão social, ao mesmo tempo implí-
cita e visivelmente explícita aos nossos 
olhos, marcado por desigualdades sociais, 
culturais e econômicas, evidenciado e legi-
timado pelo contexto socioeducativo e pela 
cultura eurocêntrica; desconsiderando a 
exemplo da cultura negra, a dimensão cria-
CURRÍCULO AFROCENTRADO:  
IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 
Carla Verônica Albuquerque Almeida* 
 
RESUMO: A educação afrocentrada constitui-se como um desafio na contemporaneidade, na busca 
de assegurar o lugar dos africanos e afro-brasileiros, como sujeitos da sua própria história e da sua 
cultura. Neste contexto, torna-se fundante repensar a formação docente, bem como o currículo dos 
cursos de formação inicial e continuada de professores. É nessa direção que este texto se propõe a 
refletir sobre o currículo e suas implicações para a formação de professores, a partir do paradigma 
proposto por Molefi Asante. Inicialmente discute as interfaces para uma educação afrocêntrica, na 
perspectiva de transpor os limites de uma educação eurocêntrica, discriminatória e excludente. 
Apresenta aspectos da constituição histórica e evolutiva do currículo a partir das teorias curricula-
res e a contribuição do currículo afrocentrado para a efetivação de uma formação e prática pedagó-
gica docente com vistas a ampliar, valorizar e visibilizar os valores, as histórias e os saberes africa-
nos e afro-brasileiros.   
Palavras-chave: Afrocentricidade. Currículo. Formação de Professores 
 
ABSTRACT: Afro-centered education constitutes a challenge in contemporary times, in the search 
to secure the place of Africans and Afro-Brazilians as subjects of their own history and culture. In 
this context, it becomes fundamental to rethink teacher education as well as the curriculum of ini-
tial and continuing teacher training courses. It is in this direction that this text proposes to reflect 
on the curriculum and its implications for teacher training, from the paradigm proposed by Molefi 
Asante. Initially it discusses the interfaces for an Afrocentric education, with a view to crossing the 
limits of a Eurocentric, discriminatory and excluding education. It presents aspects of the historical 
and evolutionary constitution of the curriculum based on the curricular theories and the contribu-
tion of the afrocentrado curriculum to the accomplishment of a pedagogical training and pedagogi-
cal practice with a view to amplifying, valuing and making visible the values, histories and African 
and Afro- Brazilians. 
Keywords: Afrocentricity. Curriculum. Teacher training 
 Revista Sul-Americana de Filosofia e Educação - RESAFE 
 
Número 31: mai.-out./2019 
 
 
72 
tiva da personalidade africana, silenciada e 
marginalizada pela sociedade vigente.  
 Nesse aspecto, foi negado o direito a 
educação a população negra, em detrimento 
da classe elitizada pois, excluídos de fato e 
de direito, “[...] viram suas oportunidades 
educacionais se diluírem em um arsenal de 
dispositivos e argumentações, mediante os 
quais se justifica sua baixa ou nula presença 
nos âmbitos educacionais” (GENTILI, 2009, 
p.1061). O que denota a desigualdade social, 
frente às políticas sociais básicas, ainda pre-
sentes na contemporaneidade, que não con-
seguiu diluir efetivamente os seus efeitos 
nefastos sobre a sociedade. 
 A educação torna-se assim a quimera 
de um sistema que consagra a distribuição 
desigual dos benefícios e a negação de direi-
tos e de valores, desvela assimetrias étnico-
raciais, cujo olhar preconceituoso e racista 
rompe relações e identidades culturais civi-
lizatórias. As culturas africanas foram invi-
sibilizadas e destruídas, fecundando um 
terreno racista com “zonas cinzentas e vici-
adas do pensamento, pautadas no eurocen-
trismo” (AZEVEDO, 2016, p. 239), fértil de 
estereótipos e estigmas imputados ao povo 
afro-brasileiro, reificando posturas e posi-
ções preconceituosas, excludentes e conser-
vadoras.  
 A concretização do direito à educa-
ção se faz pela igualdade nas oportunidades 
e condições de acesso ao sistema escolar e 
ao ensino de qualidade, que busque superar 
efetivamente as condições que geraram a 
exclusão. “Somos filhos do tempo, da cultu-
ra e [...] dos processos educativos que as 
sociedades criam e recriam. ‘Húmus’ que 
podem fecundar ou apodrecer” (GENTILI, 
2009, p. 1070). Um processo de “exclusão 
includente”, no qual os mecanismos se re-
criam e assumem novas fisionomias, no 
contexto de dinâmicas de inserção e inclu-
são que se expressam insuficientes ou, em 
alguns casos, inócuos para reverter as con-
dições de isolamento, marginalização, ne-
gação e segregação de direitos educacionais. 
 Ao romper com os limites pré-
estabelecidos pela ideologia dominante, a 
educação é capaz de instrumentalizar a so-
ciedade para uma revolução humana como 
política de inclusão social, não para repro-
duzir o interesse do poder hegemônico, mas 
que considere “outras presenças, respeite a 
diversidade, oportunize o direito à história; 
o que representa efetivamente, uma educa-
ção que contemple os sujeitos em suas dife-
renças, sem acepções e inferiorizações” 
(CANDAU, 2012, p. 26). Uma educação que 
transponha limites com vistas a transmitir, 
ampliar e visibilizar os valores e saberes 
afrodescendentes, considerando suas histó-
rias, suas identidades como aspectos fun-
dantes que articulem as condições materiais 
às dinâmicas sociais, culturais, identitárias e 
políticas.  
 Neste cenário, torna-se imperioso 
uma educação politicamente engajada, a 
favor de demandas diferenciadas, colocando 
as etnias africanas e afro-brasileiras como 
protagonistas de sua trajetória histórica cul-
tural. “Estudávamos a África em sua relação 
com a Europa, e não como as culturas afri-
canas se relacionavam entre si” (ASANTE 
2009, p. 101). O paradigma da afrocentrici-
dade emerge neste contexto com o firme 
propósito de manter o africano como cen-
tro, como sujeito e não como objeto, de-
marcar o seu lugar e sua identidade, “dar 
voz” e visibilidade a sua própria história. 
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  A ideia de afrocentricidade é conce-
bida por Molefi Asante nos anos 80, como 
“um tipo de pensamento, prática e perspec-
tiva que percebe os africanos como sujeitos 
e agentes de fenômenos atuando sobre sua 
própria imagem cultural e de acordo com 
seus próprios interesses humanos” 
(ASANTE, 2009, p. 93). O que nos permite 
pensar numa releitura da imagem do negro, 
até então veiculada por preconceitos e este-
reótipos, que nos encaminhe para uma edu-
cação genuinamente afrocentrada. Para o 
autor, a afrocentricidade “é a conscientiza-
ção sobre a agência dos povos africanos, a 
chave para a reorientação e a recentraliza-
ção, de modo que a pessoa possa atuar co-
mo agente, e não como vítima ou depen-
dente” (p. 94), para que não mais se localize 
e atue à margem da experiência eurocêntri-
ca. 
 Na concepção de Asante (2009), a 
perspectiva eurocêntrica descentrou os afri-
canos, posto que suas experiências não es-
tavam alicerçadas na sua própria história e 
neste sentido, evidencia a afrocentricidade 
sob o aspecto da conscientização, o qual 
orienta o sujeito quanto as opressões sofri-
das, deixando a posição de dependência e, 
busque as possíveis vias de libertação atra-
vés de sua agência, ou seja, “a capacidade de 
dispor dos recursos psicológicos e culturais 
necessários para o avanço da liberdade hu-
mana” (ASANTE, 2009, p. 94). Mazama 
corrobora com Asante (2009), ao afirmar 
que a afrocentricidade surge como um novo 
paradigma para desafiar o eurocentrismo 
branco, o qual imputou a sua supremacia 
aos africanos, tornando-os invisíveis, em 
muitos casos. “O que se sugere é que, em 
vez disso, os africanos se reancorem, de 
modo consciente e sistemático, em sua pró-
pria matriz cultural e histórica, dela ex-
traindo os critérios para avaliar a experiên-
cia africana” (MAZAMA, 2009, p. 114). E 
nessa direção, se veja como “centro” da sua 
história, sua cultura e ancestralidade. 
 
Os termos “centro” e “afrocentrado, 
as expressões “estar centrada” ou ser 
“uma pessoa afrocentrada” dizem 
respeito às perspectivas de localiza-
ção dentro de suas próprias referên-
cias históricas e culturais, sem ne-
nhum desmerecimento às outras. 
Mas, evitando a marginalização ou 
invisibilização de sua própria traje-
tória histórica e cultural e, por con-
seguinte, todas as consequências 
negativas de não se reconhecer no 
projeto civilizatório e de produção 
de saberes ao longo da história da 
humanidade. (NOGUERA, 2010, p. 
3). 
 
 Ao ocupar o centro das discussões, o 
paradigma afrocêntrico reconhece como 
fundante estabelecer o lugar dos africanos 
na história, mediante suas próprias referên-
cias históricas e culturais, o que converge 
para uma educação sem desmerecer e infe-
riorizar outras civilizações; mas que descor-
tine uma leitura “dos papéis de todas as 
atrizes e atores na produção dos diversos 
saberes” (NOGUERA, 2010, p. 4) que se con-
traponham ao daltonismo cultural da esco-
larização, que problematizem as relações 
assimétricas de poder, tendo como condi-
ção basilar uma educação epistemológica e 
dialógica intercultural que se reoriente em 
parâmetros africanos importantes e basila-
res na construção de uma educação antirra-
cista - afrocentrada. 
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O que estamos defendendo não é 
apenas a rejeição ou superação da 
educação eurocêntrica em nome da 
liberdade e humanidade abstratas e 
sim a criação de modelos afrocen-
trados de educação para que os va-
lores africanos sejam preservados e 
transmitidos e, assim, possamos, de 
fato, construir uma sociedade inter-
cultural. Dito de outra forma, uma 
educação que problematize o mode-
lo bancário não é necessariamente 
um modelo que reconheça, aceite, 
preserve e transmita os valores afri-
canos e afro-brasileiros (BENEDIC-
TO, 2016, p. 211-212) 
 
 O autor reafirma a importância de 
modelos afrocentrados de educação, que se 
oponham a ideologia da opressão e da alie-
nação. Uma educação em que os valores 
africanos e afro-brasileiros se presentifi-
quem, não de forma velada, mas num mo-
vimento consciente, dialético e dialógico 
que reconheça e assegure a produção de 
conhecimentos, as práticas educativas-
pedagógicas e consequentemente, a forma-
ção integral do sujeito. 
 Nos liames destas reflexões, cabe 
salientarmos que os diversos movimentos 
de resistência e opressão, a visibilidade da 
luta do Movimento Negro em favor da eli-
minação de todos os tipos de preconceito, 
discriminação e racismo, impulsionou a 
promulgação da Lei 10.639/031; a qual altera 
                                                 
1 A Lei 10.639/03 foi regulamentada pelo Conselho 
Nacional de Educação, por meio de seu Conselho 
Pleno, que elaborou o Parecer nº CNE/CP 003/04 de 
10/03/2004, o qual estabelece as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana. A referida Lei foi atualizada 
pela Lei 11645/08 para incluir no currículo oficial da 
o texto original da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 20 de dezembro 
de 1996. Estabelece a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Africana e 
Afro-Brasileira, nos currículos da Educação 
Básica e do Ensino Superior, apresentando 
como princípios:  
 
[...] análises das relações sociais e 
raciais no Brasil; de conceitos e de 
suas bases teóricas tais como racis-
mo, discriminações, intolerância, 
preconceito, estereótipo, raça, etnia, 
cultura, classe social, diversidade, 
diferença, multiculturalismo; de 
práticas pedagógicas, de materiais e 
de textos didáticos, na perspectiva 
da reeducação das relações étnico-
raciais e do ensino e aprendizagem 
da História e Cultura dos Afro-
brasileiros e dos Africanos (BRASIL, 
2004, p.23).  
  
 Os princípios acima explicitados têm 
como pressupostos a construção de uma 
educação que possibilite engendrar saberes 
e práticas emancipatórias que reconheçam 
de forma não discriminatória “o interesse 
pela localização psicológica, cultural, histó-
rica ou individual das pessoas; o compro-
misso com a descoberta do lugar africano 
como sujeito; a defesa dos elementos cultu-
rais africanos; o compromisso com uma no-
va narrativa da história da África” (ASANTE, 
2009), sobretudo nas suas múltiplas rela-
ções com a realidade africana e afro-
brasileira.  
 
 
Da visão eurocêntrica à afrocentricida-
de: a constituição do Currículo  
 
                                                                              
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “Histó-
ria e cultura afro-brasileira e indígena”. 
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Dialogar sobre as articulações entre 
educação e afrocentricidade nos conduz a 
refletir sobre a importância do currículo, 
assim como a sua pertinência enquanto 
campo do conhecimento; o que fez emergir 
discussões que implicam em um repensar as 
formas de organização curricular existentes. 
O currículo está longe de ser um instru-
mento imparcial, uma vez que pode ser uti-
lizado tanto como articulador de mudanças, 
quanto como elemento repressor, perpetu-
ando um determinado modelo de educação 
e prática pedagógica.  
A pluralidade de pressupostos de ca-
ráter filosófico, epistemológico, sociológico, 
ideológico e cultural, que fundamentam as 
visões dos grupos em determinado contexto 
e tempo histórico que se alternam no poder, 
alicerçam a concepção de currículo, consi-
derado como  “o resultado de uma seleção, 
de um universo mais amplo de conheci-
mentos e saberes determinados por teorias 
que decidem quais conhecimentos devem 
ser selecionados, justificando porque ‘esses 
conhecimentos’ e não ‘aqueles’ devem ser 
selecionados [...] (SILVA, 2011, p.15). Assim, 
enquanto artefato de seleção, de permanên-
cia ou renovação dos conhecimentos, torna-
se fundante uma breve retrospectiva das 
teorias que contribuíram para a constitui-
ção do currículo, ao longo da história. 
Os primeiros estudos teóricos sobre 
currículo surgiram nos Estados Unidos na 
década de 1920 e defendiam uma concepção 
tradicional de educação. O currículo era 
considerado enquanto um conjunto de fatos 
e conhecimentos a serem transmitidos aos 
estudantes, “traduz elementos da memória 
coletiva, expressão ideológica, política, ex-
pressão de conflitos simbólicos, de desco-
brimento e ocultamento, segundo os inte-
resses e jogos de força, daqueles que estão 
envolvidos (ou não) no processo educativo” 
(BERTICELLI, 2001, p. 168). Assim, a massi-
ficação da escolarização, que ensejava a de-
sigualdade de acesso à educação, modelo 
defendido por Bobbitt, embasado nas teori-
as administrativas científicas de Taylor com 
ênfase “no processo de industrialização e 
dos movimentos imigratórios, impulsionou 
por parte de pessoas ligadas, sobretudo à 
administração da educação, a racionaliza-
ção do processo de construção, desenvolvi-
mento e testagem de currículos [...]” (SIL-
VA, 2011, p.12). Nesse contexto, a escola, o 
conhecimento e a cultura permaneciam 
estáticos e não recebiam influências dos 
diversos aspectos políticos, sociais, econô-
micos, entre outros, presentes em nossa 
sociedade. O que reverbera para uma visão 
tradicional do currículo.  
Na esteira de Bobbitt, mas conside-
rando a relevância da filosofia e da socieda-
de como fontes fundantes para o currículo, 
o modelo proposto por Tyler priorizava a 
questão técnica centrada na organização e 
desenvolvimento da sociedade, atendendo a 
expectativa da ideologia dominante. Assim, 
em uma perspectiva essencialmente técnica, 
o currículo deveria centrar-se nos objetivos, 
ensino, instrução e avaliação posto que para 
“planejar um programa educacional e en-
vidar esforços para um melhoramento 
continuado, conceber metas que têm em 
vista. [...] critérios para seleção de materi-
ais, se esboça o conteúdo, se desenvolvem 
procedimentos de ensino e se preparam 
testes e exames” (TYLER, 1999, p. 2).  
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Consideramos que tanto Bobbitt, 
quanto Tyler defendiam que “a tarefa do 
especialista em currículo era fazer o levan-
tamento de habilidades, desenvolver currí-
culos que permitissem que essas habilida-
des fossem desenvolvidas e, planejar e ela-
borar instrumentos de medição que possibi-
litassem dizer com precisão se elas foram 
realmente aprendidas” (SILVA, 2011, p. 24). 
E nesse sentido, o ensino deveria ser orga-
nizado para a formação de sujeitos para o 
mercado de trabalho.  
Uma vez que a sociedade vigente na 
época, encontrava-se em processo de indus-
trialização, caberia à escola em uma pers-
pectiva tradicional, a responsabilidade de 
formar sujeitos capazes de atuar de forma 
eficiente na sociedade. Para as teorias tradi-
cionais, o currículo apresenta-se como “o 
conjunto de objetivos de aprendizagem se-
lecionados que devem dar lugar à criação de 
experiências apropriadas, com efeitos cu-
mulativos avaliáveis, de modo que se possa 
manter o sistema numa revisão constante, 
para que se operem as oportunas reacomo-
dações” (SACRISTÁN, 2000, p. 46). Destar-
te, a escola deveria ser pensada como um 
lugar estático e os conhecimentos organiza-
dos no currículo, desenvolvidos de forma 
mecânica, deveriam priorizar a cultura do-
minante, reforçando a construção de iden-
tidades sociais hegemônicas.   
 
[...] os conteúdos que são desenvol-
vidos de forma explícita nas   insti-
tuições de ensino e aquilo que é en-
fatizado nas propostas curriculares, 
chama a atenção a arrasadora pre-
sença das culturas que podemos 
chamar de hegemônicas. As cultu-
ras ou vozes dos grupos   sociais   
minoritários   e/ou   marginalizados   
que   não   dispõem   de estruturas 
importantes de poder costumam ser 
silenciadas, quando não estereoti-
padas e deformadas, para anular su-
as possibilidades de reação (SAN-
TOMÉ, 1995, p. 161). 
 
O silenciamento e a marginalização 
das culturas consideradas inferiores, a 
exemplo das culturas negras, pela cultura 
hegemônica europeia, é reforçada no ambi-
ente escolar pelas teorias tradicionais do 
currículo. Ainda que estas culturas estives-
sem presentes no currículo, suas histórias 
eram invisibilizadas, cedendo espaço para 
formulações racistas e preconceituosas que 
naturalizavam as desigualdades, reforçando 
a construção de estereótipos em torno de 
suas imagens. 
O cenário histórico social da década 
de 60, marcado por significativas transfor-
mações, decorrentes das insatisfações no 
âmbito político, econômico e social, as 
quais influenciaram as questões educacio-
nais, assim como desencadearam escritos 
teóricos, expressou desagrados aos parâme-
tros estabelecidos pelos modelos tradicio-
nais, influenciados por Bobbit e Tyler. Neste 
contexto, emergem as teorias críticas do 
currículo, evidenciadas a partir dos estudos 
que se opunham à cultura elitista eurocên-
trica, a qual explorava e oprimia os sujeitos 
considerados marginalizados, em especial 
as populações africanas. Tais teorias ressal-
tam a construção de uma cultura escolar 
própria, baseada num esforço individuali-
zado, “desconfiam do status quo, responsa-
bilizando-o pelas desigualdades e injustiças 
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sociais. São teorias de desconfiança, questi-
onamento e transformação radical” (SILVA, 
2011, p. 30).  
Nesta perspectiva, a concepção do 
currículo técnico e hegemônico foi perden-
do campo, deixa de ser visto como “[...] uma 
operação meramente cognitiva, em que cer-
tos conhecimentos são transmitidos a sujei-
tos dados e formados de antemão” (SILVA, 
2011, p. 195), o que implicou na inclusão de 
temas de relevância social aos planos esco-
lares. A construção curricular não é apenas 
uma questão técnica, mas abrange a tomada 
de decisões que envolvem interesses, diver-
gências e conflitos. Reflete intencionalida-
des, estimula o surgimento de um currículo 
que problematize as identidades de classe, 
que possibilite a reflexão sobre possíveis 
diálogos com a cultura africana e afro-
brasileira, até então negada pelas Teorias 
Tradicionais. 
Na visão das teorias críticas do currí-
culo, a escola é um espaço dinâmico e social 
e desta forma, deve oportunizar a tomada 
de consciência, sendo basilar, trabalhar com 
aspectos fundantes como “ideologia, repro-
dução cultural e social, poder, classe social, 
capitalismo, relações sociais de produção, 
conscientização, emancipação e libertação, 
currículo oculto e resistência” (SILVA, 2011, 
p. 17). Essa série de conceitos deve levar ao 
questionamento das desigualdades existen-
tes e contribuir para a aquisição de conhe-
cimentos sistematizados no currículo, que 
considere a participação dos sujeitos em 
todas as esferas, garantindo sua emancipa-
ção. O que nos possibilita inferir que os re-
feridos conceitos subsidiam “a compreensão 
de que os currículos são ideologicamente 
situados e inseridos nas relações de poder, 
especialmente nos interesses das lutas de 
classe (EYNG, 2015, p. 36). Demarca-se aí 
uma estrutura que se formula e reformula a 
margem das diretrizes e definições oficiais. 
O que para Silva (2011), impele para uma 
visão de currículo como um artefato social 
que expressa desigualdade das classes e re-
lação de poder na seleção dos saberes atra-
vés da influência das questões econômicas e 
sociais. 
Salientamos que frente as discussões 
sobre as teorias críticas, insere-se o currícu-
lo fenomenológico, o qual destaca a educa-
ção enquanto espaço de formação e de rela-
ções entre o mundo e os sujeitos. Nesse sen-
tido, o currículo “é um local no qual docen-
tes e aprendizes têm a oportunidade de 
examinar, de forma renovada, os significa-
dos da vida cotidiana que se acostumaram a 
ver como dados e naturais. O currículo é 
experiência, local de investigação e questio-
namento da experiência” (SILVA, 2011, p. 
41). Nessa direção, ancorada na experiência, 
no mundo vivido, nos significados subjeti-
vos e intersubjetivos, a perspectiva fenome-
nológica é “comovedoramente poética. Re-
vela mais por evocar e sugerir do que por 
mostrar e convencer” (p. 42). Não obstante, 
a centralidade na história dos sujeitos, em 
suas experiências, suas singularidades, sua 
“essência” 
Em suma, as reflexões permitidas pe-
las Teorias Críticas do Currículo, ao deslo-
carem “a ênfase dos conceitos simplesmente 
pedagógicos de ensino e aprendizagem para 
os conceitos de ideologia e poder, nos per-
mitem ver a educação de uma nova pers-
pectiva [...]” (SILVA, 2011, p.17). E nesse sen-
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tido, destacam um novo olhar em relação às 
questões da sociedade, da educação e con-
sequentemente da escola, assim como pos-
sibilitam uma mudança de atitude para 
educadores e estudantes, ao colocarem o 
currículo como um espaço de poder e um 
campo de lutas onde “não existam mais 
opressores nem oprimidos e que não preva-
leça uma classe sobre a outra, mas que pre-
valeça homens libertando-se” (FREIRE, 
2007, p. 43). Cabe salientar que esta discus-
são não se encerra, posto que as teorias pós 
críticas tendem a ampliar as discussões em 
prol de um currículo ainda mais crítico. 
A despeito da evolução percebida no 
campo curricular, as teorias pós-críticas 
demarcam seu espaço no cenário da educa-
ção a partir da década de 80, fundamenta-
das no movimento multiculturalista, o qual 
impulsiona as diferentes manifestações cul-
turais no âmbito da sociedade e a sua valo-
rização, na “luta pela adoção de uma pers-
pectiva culturalmente pluralista” (SILVA, 
2016, p. 257). Assim, vinculados ao “conhe-
cimento, identidade e poder, os temas da 
raça e da etnia ganham seu lugar na teoria 
curricular” (SILVA, 2011, p. 101), e dessa for-
ma, produzem elementos de relações de 
poder.  
 
As teorias pós-críticas continuam a 
enfatizar que o currículo não pode 
ser compreendido, sem uma análise 
das relações de poder nas quais está 
envolvido. Nas teorias pós-críticas, 
entretanto, o poder torna-se des-
centrado. O poder está espalhado 
por toda a rede social. [...] com as 
teorias pós-críticas, o mapa do po-
der é ampliado para incluir os pro-
cessos de dominação centrados na 
raça, na etnia, no gênero e na sexua-
lidade (SILVA, 2011, p. 148-149). 
 
A ampliação do mapa de poder a par-
tir das teorias pós-críticas a qual o autor se 
refere, nos possibilita pensar no currículo 
que efetivamente reconheça a pluralidade 
das identidades culturais até então domina-
das e silenciadas, ao tempo em que ressal-
tam o conhecimento como não exterior ao 
poder, mas como aspecto inerente ao mes-
mo. As teorias pós-críticas caracterizam-se 
por apoiarem-se numa visão pós-moderna e 
pós-estruturalista de análise e compreensão 
das relações sociais, tendo como centro os 
estudos culturais. E nesse sentido, possibili-
tam a “busca de uma articulação entre dife-
rentes culturas no currículo escolar, de for-
ma integrada com suas dimensões políticas, 
econômicas e sociais, essenciais no desven-
damento de desigualdades e de hierarquias 
nele inscritas” (MACEDO, 2017, p. 44), o 
que promove uma identidade multicultural, 
com vistas a garantir igualdade de oportu-
nidade para todos. 
A proposta do multiculturalismo de-
ve permear toda a reflexão do currículo no 
“aprofundamento de conceitos especial-
mente complexos e polissêmicos, tais como 
‘cultura, identidade cultural, diferença, di-
versidade cultural, identidade de fronteira, 
hibridização cultural’ dentre outros” (CAN-
DAU, 2012, p. 16). É nessa direção que en-
contra-se o desafio do currículo multicultu-
ralista: construir uma proposta de educação 
que direcione ‘o olhar’ na contramão das 
marcas indeléveis imputadas aos sujeitos 
invisibilizados ao longo da história do sis-
tema educacional.  
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[...] todos nós precisamos passar por 
um processo de reeducação do 
olhar. O reconhecimento e a reali-
zação dessa mudança do olhar sobre 
o “outro” e sobre nós mesmos a par-
tir das diferenças deve superar o 
apelo romântico ao diverso e ao di-
ferente e construir políticas e práti-
cas pedagógicas e curriculares nas 
quais a diversidade é uma dimensão 
constitutiva do currículo, do plane-
jamento das ações, das relações es-
tabelecidas na escola (GOMES, 2012, 
p. 102) 
 
As desigualdades e preconceitos im-
postos às questões raciais e suas relações 
com o currículo, devem ser revistas e resig-
nificadas, para além dos devaneios que im-
primem uma visão romântica e utópica às 
práticas pedagógicas; mas que assegurem o 
lugar das ‘minorias marginalizadas’, que 
assegurem a sua diversidade cultural, a sua 
história, nos espaços educativos e conse-
quentemente na sociedade.    
Para Munanga (2012, p. 346), a dis-
cussão sobre “multiculturalismo deve levar 
em conta os temas da identidade racial e da 
diversidade cultural para a formação da ci-
dadania como pedagogia antirracista”, o 
que corrobora para a construção de um cur-
rículo que considere a representação positi-
va do povo negro e de uma pedagogia da 
diversidade, calcada no respeito pela histó-
ria do africano, pela compreensão e valori-
zação de sua luta, sua resistência e seus co-
nhecimentos. 
Entretanto, cabe salientar que, em-
bora as teorias pós críticas que ancoram o 
currículo numa perspectiva multiculturalis-
ta, defendam a diversidade, os mecanismos 
de controle e manutenção continuam atu-
ando, por meio de práticas didático peda-
gógicas dessintonizadas, com “[...] adoção 
de programas e projetos específicos volta-
dos para a diversidade étnico racial realiza-
dos de forma aleatória e descontínua” 
(GOMES, 2012, p. 117), ainda aceitas e de-
senvolvidas no âmbito educacional.   
Em torno dessa constituição das teo-
rias pós-críticas, a inserção da temática His-
tória e Cultura Afro-Brasileira, bem como o 
princípio da Afrocentricidade podem con-
tribuir significativamente para a construção 
e implementação efetiva de um currículo 
que resgate a história e a cultura africana e 
afro-brasileira, seus referenciais identitários 
em favor de uma educação que prime pela 
diversidade étnica e racial. 
 
Formação docente e Currículo afrocen-
trado  
As discussões apresentadas até então 
nos desafiam a pensar nos diversos fios que 
se entrelaçam nas incertezas e singularida-
des da educação na contemporaneidade, 
dentre elas a formação de professores. Isso 
exige repensar concepções e práticas peda-
gógicas simplistas e fragmentadas, tecendo 
relações ancoradas nas teorias do campo 
científico que alicerçam o processo formati-
vo e dos saberes científicos, curriculares e 
da experiência de professores, que consoli-
dem o diálogo entre teoria e prática, de 
forma imbricada e não dicotômica. Uma 
formação que potencialize a autonomia crí-
tica e reflexiva do professor, que desenca-
deie sua curiosidade singular na busca da 
compreensão para enfrentar os limites e 
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possibilidades que desafiam a prática peda-
gógica cotidiana.  
Nesse contexto, um dos desafios atu-
ais é o de aprofundar os saberes e conheci-
mentos sobre a formação inicial e continua-
da de professores. Isso revela uma preocu-
pação com o itinerário formativo de profis-
sionais de diversas áreas que atuam ou atu-
arão na educação básica, haja vista que ain-
da há muito que discutir sobre conhecer e 
reconhecer a importância da formação do-
cente como pilar para o processo de ensino 
e aprendizagem, principalmente no que 
tange ao reconhecimento e valorização da 
diversidade. Sendo assim, urge desconstruir 
a ideologia da homogeneidade, rompendo 
com a modelagem, com padrões estereoti-
pados, construindo práticas pedagógicas 
que dialoguem com a diversidade, com as 
culturas marginalizadas historicamente. 
Um exercício “abstruso, uma vez que ge-
ralmente esbarra na dificuldade do profes-
sor em atuar de maneira diferente da qual 
está acostumado, considerando que sua tra-
jetória foi pautada na uniformização e na 
determinação” (ALMEIDA, 2014, p. 49). 
 
A docência deve ser entendida co-
mo um trabalho intelectual realiza-
do além do que é prescrito, como 
uma atividade em que o professor 
possa desenvolver uma visão crítica 
dos conhecimentos elaborados em 
um constante questionamento, que 
o inquiete e o mobilize no sentido 
da investigação, possibilitando-lhe 
dar significado a suas ações, viven-
ciando a função como uma experi-
ência em busca da construção de 
conhecimentos e de uma cultura 
própria da profissão (ALMEIDA, 
2014, p. 48).   
 
A análise do processo formativo do 
professor, desvela a importância de se pen-
sar a formação numa abordagem que possa 
ir além da natureza instrumental e mera-
mente técnica e acadêmica, mas, sobretudo, 
que produza um outro tipo de conhecimen-
to, mais próximo das realidades educativas 
e do cotidiano. Um processo de transforma-
ção em que as relações são tecidas por uma 
complexidade de fios que estabelecemos 
com o mundo, com os nossos pares e co-
nosco mesmo, na medida em que empreen-
demos uma jornada entre caminhos que se 
entrecruzam simultaneamente, formando 
uma ressonância entre as diferentes experi-
ências vividas que nos constituem profes-
sor(a).  
É fundamental ao professor, possuir 
um conjunto de saberes abrangentes, didá-
ticos e transversais, provenientes da sua 
formação inicial e contínua que possibilite 
“[...] a sua capacidade de informação crítica, 
habilitado a ler e a interpretar a sua realida-
de e seu entorno; capacidade de atualização 
incessante, sobre o fulcro do ‘aprender a 
aprender’, num esforço sempre renovado de 
não ceder à instrumentalização subalterna” 
(DEMO, 2009, p. 30). 
Os diferentes sentidos e significados, 
muitas vezes idênticos e às vezes excluden-
tes, dão ao conceito de formação um senti-
do polifônico “[...] ora entendido como ins-
truir, ora como treinar ou como educar, não 
marca, na maioria das vezes, o campo se-
mântico desta palavra” (SOUZA, 2006, p. 
37). Assim, igualar formação com educação, 
formação permanente, capacitação, forma-
ção profissional, conduz, muitas vezes, a 
um reducionismo no pensar a formação 
como experiência da própria existência hu-
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mana, “[...] projeto de produção da vida 
mediada pelos sentidos estabelecidos pelos 
sujeitos no processo de formação” (p. 37). A 
dimensão profissional é tecida durante o 
processo de escolarização/formação e 
aprendizagem dos sujeitos, o que demanda 
estudo e persistência na busca de conheci-
mento, favorece um espaço de interação 
entre as dimensões pessoais e profissionais, 
ao tempo em que promove saberes e possi-
bilita mudanças.     
 O modelo de racionalidade técnica 
implantado no currículo profissional de 
formação de professores baseia-se em teori-
as e técnicas da ciência básica e aplicada, 
em uma perspectiva dicotômica de forma-
ção, revelando uma postura de domínio dos 
que detém o poder das ideias, alicerçadas 
em “ideologias instrumentais” que reduzem 
o professor a técnico, que aplica as regras 
do conhecimento científico com práticas 
descontextualizadas ao “administrar e im-
plementar programas curriculares, mais do 
que desenvolver ou apropriar-se criticamen-
te de currículos que satisfaçam objetivos 
pedagógicos” (GIROUX,1997, p. 158). Neste 
sentido, deve-se considerar as condições 
históricas, culturais e sociais nas quais se 
exerce a profissão; condições que servem de 
base para a prática docente. 
Ao contrapor com a racionalidade 
técnica, o modelo de racionalidade prática, 
considera a teoria e a prática como nortea-
dores da formação docente, posto que de-
vem estabelecer uma relação simultânea 
recíproca de autonomia e de dependência 
entre elas. A formação é repensada e o pro-
fessor passa a refletir, criar e decidir sobre a 
sua prática pedagógica, desde os primeiros 
momentos da formação. Desse envolvimen-
to com a realidade prática originam-se pro-
blemas e questões que devem ser levados 
para discussão nas disciplinas teóricas, de 
forma concomitante e articulada” (PEREI-
RA, 1999, p. 113), possibilitando a reflexão, 
embasada na conscientização, na crítica, na 
problematização. 
O caráter dialético, a reflexão e a cri-
ticidade são basilares no modelo de raciona-
lidade crítica, onde teoria e prática se com-
plementam como partes de um mesmo pro-
cesso. O que possibilita uma formação para 
que o professor desenvolva o “conhecimen-
to sobre o ensino que reconheça e questio-
ne sua natureza socialmente construída e o 
modo pelo qual se relaciona com a ordem 
social; analisar as possibilidades transfor-
madoras implícitas no contexto social” 
(CONTRERAS, 2002, p.157-158). Centrado 
na reflexão, na crítica e na investigação so-
bre a prática, o professor, enfrenta desafios 
e limites, mobiliza saberes e competências 
para além da construção de habilidades, na 
busca de mudanças e transformações em si 
e nas estruturas sociais que condicionam a 
educação. 
No âmbito formativo, os saberes 
construídos a partir dos conhecimentos 
otimizados, deverão articular-se com o 
exercício profissional, alicerçado na forma-
ção, participação e experiência, atento às 
exigências da educação advindas das de-
mandas sociais próprias de uma sociedade 
em constante processo de mudança. Entre-
tanto, na contemporaneidade, ainda é notó-
ria a fragilidade tanto na estruturação dos 
cursos de formação inicial como na forma-
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ção continuada de professores, no que se 
refere à composição curricular das Institui-
ções de Ensino Superior – IES quanto à 
obediência às Diretrizes Curriculares Naci-
onais – DCN para os Cursos de Formação de 
professores-licenciatura (Brasil, 2011) 
 
 
[...] a formação de professores como 
preparação profissional passa a ter 
um papel crucial no atual contexto, 
agora para possibilitar que possam 
experimentar, em seu próprio pro-
cesso de aprendizagem, o desenvol-
vimento de competências necessá-
rias para atuar nesse novo cenário, 
reconhecendo-a como parte de uma 
trajetória de formação permanente 
ao longo da vida. (BRASIL, 2001, p. 
11) 
 
 
Cabe ressaltar que mesmo diante das 
fragilidades, a Lei 10.639/03 trouxe a neces-
sidade de “mudanças na política de forma-
ção inicial e continuada para profissionais 
de educação que deverá, de acordo com as 
prescrições e orientações normativas, con-
templar o estudo da diversidade étnico-
racial” (BRASIL, 2004, p. 29), fomentando 
pesquisas, desenvolvimento e inovações na 
temática das relações étnicoraciais, nos cur-
sos de formação docente, o que dialoga di-
retamente com o ideal afrocêntrico como 
“possibilidade  de maturidade intelectual e 
uma forma de ver a realidade como algo 
que abre novas caminhos para a compreen-
são humana (ASANTE, 2009, p. 5). Um cur-
rículo que atenda a diversidade e as diferen-
tes culturas, sobretudo que visibilize e apro-
funde reflexões concernentes as matrizes 
africanas em suas diferentes vertentes, pos-
sibilitando uma prática docente atu-
al/futura que evidencie a ressignificação de 
metodologias e de conteúdos necessários a 
formação afro-brasileira. 
Muito já denunciamos sobre a rigi-
dez das grades curriculares, o em-
pobrecimento do caráter conteudis-
ta dos currículos, a necessidade de 
diálogo entre escola, currículo e rea-
lidade social, a necessidade de for-
mar professores e professoras refle-
xivos e sobre as culturas negadas e 
silenciadas nos currículos. (GOMES, 
2012, p. 102) 
 
A ruptura paradigmática enseja uma 
perspectiva de conhecimento e valorização 
da cultura africana, em especial o entendi-
mento de que os africanos foram e são pro-
dutores de conhecimento, sem a hierarqui-
zação dos saberes, mas sobretudo conside-
rando “as concepções, representações e es-
tereótipos sobre a África, os africanos, os 
negros brasileiros, e sua cultura” (GOMES, 
2012, p. 106). O que pode ser evidenciado 
em um currículo afrocentrado para os cur-
sos de formação docente que contemplem 
“fundamentos apoiados na história dos po-
vos africanos, numa linha filosófica africana, 
em investigações sociológicas que analise-as 
em sociedades africanas e afrodiaspóricas, e, 
numa psicologia afrocentrada” (NOGUERA, 
2010, p. 6), que subsidiem não apenas a 
formação acadêmica mas, a prática pedagó-
gica docente atual/futura destes profissio-
nais em formação, que considere e valorize 
uma proposta curricular teórica-
metodológica, centrada na afrocentricidade  
Nesta esteira, ao adotarem a perspec-
tiva transversal afrocêntrica, torna-se fun-
dante que os currículos para a formação de 
professores, nas IES, considerem   
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[...] dois fundamentos epistemológi-
cos: um cognoscivo, em que o co-
nhecimento teórico da cultura afri-
cana é valorizado como instrumen-
to direcionado à assunção de uma 
identidade anti-hegemônica, e um 
fundamento praxiológico, onde, 
como consequência da assunção 
identitária, se alcança uma inter-
venção na prática educacional e na 
atuação pedagógica (SILVA, 2016, p. 
260). 
 
Ao corroborar com os referidos fun-
damentos epistemológicos, Asante (2009), 
assevera que cabe ao professor observar e 
trabalhar a história da África considerando 
a cultura própria dos africanos, suas histó-
rias, seus contextos e singularidades, de-
marcando suas significativas contribuições 
a formação do povo afro-brasileiro.  
 
[...] vendo-se como sujeitos, em vez 
de objetos da educação - seja na 
biologia, na medicina, na literatura 
ou nos estudos sociais – os estudan-
tes afro-americanos passam a ver-se 
não apenas como quem busca o co-
nhecimento, mas participantes des-
se processo. Na medida em que to-
das as áreas são adaptáveis a uma 
abordagem afrocêntrica, os estu-
dantes afro-americanos podem se 
ver como sujeitos centrados em re-
lação à realidade de qualquer disci-
plina (SILVA, 2016, apud ASANTE, 
1991, p.171). 
 
 
Isto implica não apenas ressignificar 
modelos de formação pautados em parâme-
tros fixos e predeterminados, em que a teo-
ria se distancia da prática, rompendo para-
digmas em que o discurso hegemônico eu-
rocêntrico mas, uma mudança de atitudes 
de questionamento, reflexão e experimenta-
ção por parte do professor. Um compromis-
so com a descentralização dos currículos 
acadêmicos/escolares no sentido de torná-
los, a um só tempo, menos etnocêntricos e, 
consequentemente, mais críticos e afrocên-
tricos, rompendo com o silenciamento em 
torno do continente africano. 
 
Nas considerações finais, o olhar emer-
ge para mudanças... 
 
 
O currículo para ser transformado, 
requer um olhar atento e desprovido de 
estereótipos para ser compreendido em sua 
complexa relação de construção, conside-
rando as transformações sofridas por este 
através dos tempos, suas idiossincrasias, 
assim como a mudança de paradigmas. Nes-
ta perspectiva, torna-se fundante, pensar o 
currículo que transponha o formal e o tradi-
cional, que proponha conteúdos que deri-
vam de outros referenciais, considerando 
toda uma dinâmica das relações estabeleci-
das, voltando o olhar para o hibridismo so-
ciocultural vivenciado pelos sujeitos no co-
tidiano. O que implica no repensar a forma-
ção de professores rompendo com velhas 
concepções e práticas pedagógicas que ca-
minham na linearidade e na normatividade.  
É nesse sentido que o papel a ser as-
sumido pelo docente na contemporaneida-
de requer dele uma formação que possibili-
te questionar e ressignificar suas represen-
tações, refletir a partir de vivências, sobre a 
complexidade da tarefa de educar, interfe-
rindo assim nas atitudes, concepções e pro-
cedimentos do exercício profissional. 
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Podemos apreender que a formação de pro-
fessores, alicerçada em um currículo afro-
centrado constitui-se como um terreno fér-
til para uma educação crítica voltada a con-
ceitos e preconceitos produzidos e reprodu-
zidos socialmente pela cultura eurocêntrica. 
Um currículo voltado a “deszoomorfização 
de africanas(os) e afrodescendentes, fomen-
tando a esperança” (NOGUERA, 2010, p. 14) 
de uma prática pedagógica em que a espe-
rança dê lugar a concretização, não de um 
sonho distante mas, de uma efetiva realida-
de que se apresenta aos ‘nossos olhos’, que 
toma como perspectiva a cultura e a história 
dos povos africanos e afro-brasileiros de 
maneira positiva, superando as superficiali-
dades e distorções ainda presentificadas no 
currículo. 
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